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" INSTITUI TAXAS DEVIDAS AO MUNICÍPIO DE BAIXO 

GUANDU - ES, EM RAZÃO DO EXERC{CIO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS 

OU DEGRADADORAS E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS" . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Organlca Municipa l, faz saber que acamara Munlcipal 

de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Art. 111 A Taxa de Licenciamento Ambiental tem por fato gerador o exerclclo do poder de 

polícia, decorrente do llcenclamento ambiental para Instalação de empreendimentos ou renovação 

daqueles já Instalados ou decorrente do exerclclo de atividades que sejam efe tiva ou potencialmente 

geradoras de Impacto ambiental local, bem como aquelas capazes, sob qualquer forma, de c<:1usar 

degradaç3o ambiental, Incluindo-se aquelas atividades que forem delegadas pelo Estado ao Município, 

por Instrumento lega l. 

Art. 211 ~ sujeito passivo da Taxa de Licenciamento Ambien tal o empreendedor, pesso<i 

física ou j urídica, responsáve l pelo requerimento da licença amblentil l para o cxerclclo da atividade. 

Art. 311 A Taxa de Licenciamento Ambiental terá seu valor estabelecido dependendo do 

porte do empreendimento e do potencial poluidor da atividade, de acordo com a Tabela contida no 

Anexo 1 e li desta Lei. 

Art. 411 Os va lores das ta><<:1s constantes dos anexos a esta lei estão Indicados pelo V.-ilor 

de Referência do Tesouro Estadual - VRTE - sendo este o lnd lce de atualização adotado para fins de 

recolh imento das taxas de llcenclamento. 

CAPÍTULO li 
DO FATO GERADOR E DA SUA OCORR~NCIA 

Art. 511 As taxas devidas ao Municlpio em razão do exerclclo regular do poder de pollcla 

ou pe los serviços prestados ou postos à disposição dos contribuintes, têm como fa to gerador as 

atividades Municipais discriminadas nos ane><os 1 e li que são partes In tegrantes desta Lei. 

CAPÍTULO Ili 
DA BASE DE CÁLCULO E ALfQUOTA 
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Art. 611 O valor da base de cá lcu lo, para cobrança das taxas de que trata esta Lei, será o 

va lor de referência do Tesouro Estadual - VRTE. 

1 • os va lores para efeito de cobrança das taxas são as constantes do anexo 1 e li que 

acompanham, esta Lei; 

CAPÍTULO IV 
DAS ISENÇÕES E REDUÇÕES 

Art. 711 São isen tos de taxas: 

1 · as entidades fllantróplcas com reconhecimento municipal; 

li - os órgãos da administração direta, autárquica e fundacional municipal 

reciprocamente; 

CAPÍTULO V 
DOS CONTRIBUINTES 

Art. 811 São contribuintes das taxas de que trata esta Lei, as pessoas físicas ou jurídicas, 

em razão do exercido do Poder de Polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ou postos a sua disposição. 

CAPÍTULO VI 
DO RECOLHIMENTO 

Art. 911 O pagamento das taxas realizar-se-á através de documento próprio aprovado pela 

Secretaria Municipa l de Finanças e será efetuado junto à rede bancária autorizada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

Art. 10. Para cobrança das taxas de que trata o anexo 1 e li desta Lei, o Poder Executivo, 

no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, regulamentará a forma de enquadramento das atividades 

potenclil lmente polu idoras e degradadoras, levando-se em conside ração o potencia l poltJidor e 
degradador, Inclusive, o porte empreendimento . 

Art. 11. Para concessão das licenças de localização de Insta lação e de operação que 

necessitem de apresentação e análise de estudo de Impacto ambiental, serão cobrados custos 

adicionais de no máximo 10 (dez) vezes o va lor correspondente ao da cla sse do seu en 

de acordo com o Anexo 1 e li , mencionada no artigo anterior. 

CAPÍTULO VIII 
DAS PENALIDADES 
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Art. 12. A fa lta de pagamento de taxa, no todo ou em parte, implicará em multa a Igual a 

100% (cem por cento) do valor não recolhido, atua lizado de acordo com a norma lega l vigente à época 

do seu pagamento. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. O servidor públlco ou qualquer au toridade Munlclpal que praticar atos sujei tos à 
taxa sem exigi-la, responderá so lidariamente com sujeito passivo, Inclusive pela multa, sem prejulzo 

das sanções administrativas. 

Art. 14. A fi sca lização do pagamento das taxas de que trata esta Lei, se rá exercida em 

geral, pelos servidores públicos Municipais. 

1 · os órgãos da admlnlstraçlfo direta e autárquica fica m obrigados a encaminhar rela tório 

dos recolhimentos de taxas à Secretaria Municipal de Finanças até o 15.R (décimo quinto) dia do mês 

seguinte da ef etlvação do recolhimento; 

li · quando expressamente determinado pelo Secretário Municipa l de Administração e 

Finanças, poderão ser rea lizadas auditorias da cobrança e do recolhimento das taxas no âmbito do 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 15. Salvo se as autoridades se negarem a praticar o ato solici tado ou a prestarem o 

serviço relacionando com o pagamen to, não caberá restituição de taxa recolhida. 

Art. 16. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2018. 

Art. 18. Revogam-se as disposições cm contrário . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, aos vi t e seis dias do mês de dezembro de 2017. 

Registrada e publica da em 
26 de dezembro de 2017. 

ADONIA DA SILVA 

Secretário Municipa l de Admin istração e Finanças 
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ENQUADRAMENTO DAS ATIVIDADES EM FUNÇÃO DO PORTE DO 
EMPREENDIMENTO E DE SEU POTENCIAL POLUIDOR E/OU DEGRADADOR 

POTENCIAL POLUIDOR 

PORTE 

Baixo Médio Alto 

- Pequeno 1 1 li 

Médio 1 li Ili 

Grande li Ili IV 



Ruo Francisco Forroiro, n11 40 
Centro · Boixo Guoridu - Espírito Santo 
CEP 29.730-000 Tel/Fox: (27) 3732-89 14 
CNP J 27. 165.737 /0001 • I O 

PR E~EITU RA MUNICIPAL D~ BAIXO GUANOU 1 www.prnbg.01.go11.br 

ANEXO li 
LICENÇAS AMBIENTAIS 

CLASSIFICAÇÃO FATO GERADOR 
1 Licença Prévia 
1.1 'Classe I 
1.2 'Classe li 
1.3 '(:fosse Ili 
1.4 'Classe IV 
l2 ~lcença de lnsta/açào 
2.1 te/asse I 
2.2 'Classe li 
2.3 Classe Ili 
2.4 Classe IV 
3 Licença de Operação 

3.1 Classe I 
3.2 Classe li 
13.3 Classe Ili 

13.1/ Classe IV 
14 Licença de Regularização 
4.1 : lasse I 
4.2. '{:lasse li 
4.3 'Classe Ili 
4 .4 'Çlasse IV 

5 
'LICENÇA COM ESTUDO DE IMPACTO 
'AMBIENTAL 

5 
LICENÇAS COM PROCEDIMENTO 
SIMPLIFICADO 

6.1 
Licenças 
Prévia/Instalação/ Operaçdo 

VALOR EM VRTE 

51 
128 
740 

2270 

255 
510 
1530 
3968 

153 
341 
851 

2805 

689 
1469 
4682 

12815 
6 (seis) vezes o valor do 

enquadramento 

178 



·:· ifJ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CEllTTDÃO DE PUBLICAÇÃO 

(!'11h/icaçc10 Murol - Art. 90, l ei 1380/90 - Emendu 01312005). 

ADONIAS MEN EGÍDIO DA SIL VA , 
Secretário Municipal de Administraçao e 
Finanças, por 1w111euç-ti<J 11afor11w du l ei. 

CE R T 1F1 C A , ter sido t{f/xado, na data i11fra, 110 Mural da Prefeitura M1111iciµa l de 
Baixo 0 11and11 HS, a lei n" 2.94712017 de 26 de dezembro de 201 7, que "Institui taxas 
de1·idas ao M1111ic/pio de Baixo Gua11du-ES, em ra:zc7o do exerclcio de /icenclamcmto 
ambiental de CttividCtdes pote11cia/111el/fe po/uidorCts ou degradadoras e dá outrcis 
providências ''. nos termos do disposto 110 Arr. 90, inciso 11, da lei Jvfunicipal 11º J 380, de 
05 de abril de 1990 - l EJ ORGANICA MUNICJI'AL. 

Baixo Gucmt/11 (ES), 26 de de::emhro de 201 7. 

çc7o e Finanças 


